
 

 

 

MINUTA  

CONTRATO Nº _____/2024 

 

Este Contrato vincula-se ao procedimento de Pregão nº 080/2024, instaurado face o processo 

administrativo nº 219/2024, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Quissamã, e rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, além das demais 

normas legais pertinentes aos termos, condições e cláusulas contratuais abaixo transcritas. Os 

casos omissos serão resolvidos mediante acordo mútuo das partes, demais disposições legais 

aplicáveis e a Teoria Geral dos Contratos, em aditamento, se necessário:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PARTES 

1.1 – O Instituto dos Servidores Públicos do Município de Quissamã – IPMQ, autarquia 

municipal, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Barão de Vila Franca, 413 

– Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 35.306.813/0001-99, representada neste ato 

pelo Presidente do Instituto, Sr. Fabiano Barreto Gomes, inscrito no CPF sob o nº 044.951.037-

92, doravante denominado CONTRATANTE; 

 

1.2 – ________________________________________________, com sede na 

____________________________________________________________, CEP: 

_______________, e inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________, 

representado por _____________________________, portador da carteira de identidade nº 

_____________________, cadastrado no CPF sob o nº __________________________, 

doravante denomina CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1 – O objeto do presente instrumento é a contratação de Empresa Especializada “Cessão do 

Direito de uso de Software” de gestão pública compreendendo Sistema Previdenciário, Site, 

Serviços de E-mails, Protocolo e Sistema de Controle da LGPD, bem como 

Implantação/treinamento/conversão de dados e manutenção preventiva e corretiva para atender 

os diversos setores do IPMQ com as especificações técnicas e características técnicas descritas 

neste Termo de Referência. 

 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL 

 

1 

Contratação de Empresa Especializada “Cessão do 
Direito de uso de Software” de gestão pública 
compreendendo Sistema Previdenciário, Site, Serviços 
de E-mails, Protocolo e Sistema de Controle da LGPD, 
bem como Implantação/treinamento/conversão de 
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dados e manutenção preventiva e corretiva para 
atender os diversos setores do IPMQ com as 
especificações técnicas e características mínimas, bem 
como contratação dos serviços. 

 

2.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

 2.3.1. DFD – Documento de Formalização de Demanda; 

 2.3.2. ETP – Estudo Técnico Preliminar; 

 2.3.3. TR – Termo de Referência que embasou a contratação; e 

 2.3.4. Mapa de Gerenciamento de Risco 

 2.3.5. Edital de Licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de início de serviço, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

3.1. Prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VII) 

6.1 – PREÇO 

 6.1.1 – O valor mensal deste contrato é de R$ .......... (.....), correspondendo à proposta 

da ofertada pela contratada, e conforme quantidades e especificações indicadas no Termo de 

Referência, perfazendo o valor anual total de R$ ................. (....). 

 

 6.1.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 



 

  

6.2 – FORMA DE PAGAMENTO 

 6.2.1 – O pagamento será efetuado por empenho global, em parcelas conforme 

cronograma desembolso em até 30 dias sem juros e consectários, a partir da apresentação de 

documentos fiscal, que deverão ser aceitos pelo órgão. 

 6.2.2 – Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

6.3 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 6.3.1 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 6.3.2 – Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 6.3.3 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 6.3.4 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 6.3.5 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 6.3.6 – Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o IPMQ 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

 6.3.7 – Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 



 

 6.3.8 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 6.3.9 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

 6.3.10 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

 6.3.11 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 6.3.12 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.3.13 – O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 25/07/2024. 

7.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

7.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.6 – O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI) 

8.1. Requisitar a prestação dos serviços, conforme as necessidades do IPMQ.  

 



 

8.2. Requisitar e atestar o recebimento gradual dos serviços. 

8.3. Conferir o fornecimento dos serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e 
exclusiva responsável pelos serviços nas condições especificadas. 

8.4. Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos serviços dentro das 
normas estabelecidas do IPMQ. 

8.5. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

8.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 
vencedora. 

8.7. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

8.8. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

8.9. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta-corrente bancária, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 
acompanhada do correspondente atestado de entrega. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos; 

9.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades exigidas, 
realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com as demandas 
da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade no fornecimento dos produtos; 

9.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o período 
contratado; 

9.4. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 
prejudicar o fornecimento, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

9.5. Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, 
no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados; 

Fornecer produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas vigentes. Não serão 
aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas permitidas por lei; 

9.6.) Responder por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da municipal 
durante a entrega dos materiais, seja decorrente de vícios de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados, devendo reparar às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba indenização alguma por 
parte do Município. 

9.7. Não transferir, no todo ou em parte, o fornecimento dos produtos; Assumir inteira responsabilidade 

quanto à qualidade do fornecimento; 

9.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrente 

do fornecimento do objeto, obrigando-se a saldá-los na época devida, não podendo haver transferência 
de débitos de responsabilidade da Contratada à Contratante; 



 

9.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de 

acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 
desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento dos materiais; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei 13.709/2018) 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 



 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30  (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 



 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

 12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

 12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 12.3.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. O crédito pelo qual correrão as despesas é da Função Programática: 09.122.0127.2.338 – 

3.3.90.40. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Fica designado como Gestor do presente contrato o Sr. 

__________________________________, e como Fiscal o Sr. 

__________________________________, os quais deverão exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização da execução dos serviços contratados, nos termos e atribuições do 

Decreto nº 200/2002 e do Art. 117, parágrafos 1º 2º e 3º da Lei 14.133/24 e as deste 

CONTRATO, sem prejuízo da CONTRATADA fiscalizar seus empregados, repostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Carapebus/Quissamã, com a exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas e litígios decorrentes deste instrumento que 

não possam ser composto pela conciliação, conforme art. 92,§1º da Lei nº 14.133/2021. 

 E por estarem de acordo, assinam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor 

e validade, junto as testemunhas, para que produza os efeitos esperados. 

 

Quissamã,  .......... de.......................................... de 2024. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

 

2-  



 

AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

À 

 

EMPRESA ____________________________________________________________________ 

Sito à Rua ____________________________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________ 

 

Representante Legal:  

 

  Fica esta empresa autorizada a dar início à prestação do serviço em______ de 

___________ de 202___ devendo observar as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência – processo nº 219/2024. 

 

 Fica responsável pela fiscalização os servidores ______________________________ Matr. 

Nº_____ e______________________________Matr.Nº______ e como gestora servidora 

__________________________________ Matr. Nº______. 

 

Quissamã_____ de _________de 202___. 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE QUISSAMÃ 

Fabiano Barreto Gomes 

Presidente do IPMQ 

 

Recebido em       /        /202___. 

 

 

________________________________________ 

 

Fiscal do contrato_______________________________  

 

Gestor do Contrato_______________________________ 


